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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _ VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ – ESTADO DE SÃO PAULO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VITORIA SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

10.354.733/0001-88, com sede na Rua Coronel Ortiz, nº. 271, sala 03, Centro, Santo 

André- SP, CEP.: 09015-535, por sua procuradora devidamente constituída, com 

fundamento no artigo 47 e seguintes da Lei n. 11.101/2005, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, requerer o deferimento da sua  

 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

 

 

 

expondo e requerendo o que se segue. 
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I - DOS FATOS 

 

A requerente foi devidamente constituída em 19 de maio de 

2008, sob a forma de sociedade empresarial de responsabilidade limitada, com o seu 

contrato social arquivado na Junta Comercial de São Paulo, conforme se verifica do 

incluso documento. 

 

A sociedade em questão possui como atual objetivo de suas 

atividades a realização de obras de urbanização; fabricação de produtos de minerais não-

metálicos; atividades relacionadas a esgoto, exceto gestão de redes; coleta de resíduos 

não-perigosos, entre outros.  

 

Iniciando os seus trabalhos no ano de 2008, como uma 

sociedade pequena, prosperou de maneira exponencial, como decorrência do trabalho 

sério e eficaz realizado em prol de suas contratantes em seus primeiros anos de atividade.  

Hodiernamente, a empresa é voltada à realização de obras prioritariamente para o setor 

público.  

Ao longo de todo o período da existência da requerente, sua 

administração pautou-se pelo extremado esforço para garantir o sucesso e o seu 

crescimento sustentável, não deixando de desenvolver suas atividades de forma 

responsável e ilibada perante seus contratantes. 

 

Ainda que enfrentando uma série de dificuldades, e da 

improvável sucessão de problemas que culminou na completa incapacidade de previsão 

ao longo dos períodos posteriores ao ano de 2022, resultado de constantes 

inadimplementos, com atrasos reiterados das mais variáveis espécies advindas dos órgãos 

aos quais se prestava serviços, a requerente tentou resistir a essa problemática, mitigando, 

paulatinamente, alguns desses problemas, por acreditar que a situação, com o avançar do 

lapso temporal, se normalizaria. 
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Nessa época, importa mencionar, a requerente passava por 

uma elevada expansão em seu campo de atuação, levando-a a uma profunda 

reestruturação operacional para poder atuar nestas novas demandas que vinha se 

consagrando vencedora, o que a levou a imobilizar parte de seu capital de giro nestes 

investimentos produtivos, concretizados através da formação de um elevado acervo de 

máquinas, além de aumentar, de forma significativa,  seu quadro de colaboradores para 

dar cumprimento às obras que havia pactuado. 

 

Todavia, o investimento realizado não retornou conforme 

previsto, ante a crise que muitos entes enfrentaram, que por dificuldades financeiras 

próprias, passaram a atrasar, corriqueiramente, os pagamentos, ou ainda reduzir, como 

em alguns casos, parte significativa de contratos que a requerente já havia se programado 

para atender.  

 

Vale mencionar, ainda, que durante esse período, o Brasil 

passou por um verdadeiro aumento nos valores dos produtos derivados de petróleo, como 

a gasolina, levando a escassez de Cimento Asfáltico de Petróleo - CAP, matéria prima 

necessária para o desenvolvimento de uma das principais atividades da Requerente, a 

pavimentação asfáltica.  

 

Nesse período, essa matéria prima, quando disponível para 

aquisição, sofreu um aumento de ordem inesperada, levando a existência de cristalino 

desiquilíbrio econômico nos contratos vigentes nesse período.   

 

Com o agravamento da situação financeira da empresa, esta 

foi obrigada a aumentar a captação de recursos de curto prazo junto ao mercado 

financeiro, o que fez com que, mês a mês, os custos de juros e serviços de dívida se 

tornassem crescentes. 

Os recursos financeiros contraídos junto a entidades 

financeiras, tão importantes para honrar os seus compromissos cotidianos, tornaram-se 
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fonte de grandes problemas, uma vez que se auto consumiam nas incessantes renovações 

contratuais junto a estas mesmas entidades financeiras. 

 

Em último esforço envidado pela requerente, uma 

reestruturação operacional foi iniciada para retomar o equilíbrio e o ritmo de crescimento 

de outrora. 

Apesar de todo o ocorrido, a requerente acredita ser 

transitória sua atual situação e tem a certeza de que esse estado de gravidade é passageiro, 

visto já terem sido tomadas algumas medidas administrativas e financeiras necessárias 

para equilibrar a receita com os custos e despesas da empresa e sanear sua atual situação 

de crise financeira. 

 

Dentre as várias medidas saneadoras já efetivadas, em curso 

ou programadas, encontram-se: a diminuição do quadro funcional, e os cortes drásticos 

de despesas na área operacional e administrativa. 

 

No mais, de acordo com que restou narrado acima, a 

empresa é plenamente operacional, com contratos em vigência, capazes de gerar recursos, 

suficiente para adimplir o passivo de forma orquestrada. 

 

Nesse sentido, é fundamental que a requerente, além de 

outras medidas, conte com a possibilidade de readequar o fluxo de pagamento de seu 

passivo de curto prazo, que, mediante a concessão de uma Recuperação Judicial, poderá 

ser ajustado para que os desembolsos necessários sejam compatíveis com seu faturamento 

e sua geração de caixa, observando-se o equilíbrio financeiro exigido para a completa 

quitação de todos os seus débitos. 

 

A transitoriedade do abalo financeiro da requerente pode 

verificar-se quando observada sua situação econômica, pois seu patrimônio e sua 

capacidade industrial são inspiradores de total e absoluto respeito, tudo levando a crer 

que essa situação temerosa é passageira e será superada. 
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Conforme já afirmado, o objetivo da requerente é a 

superação de sua situação de crise econômico-financeira, a fim de permitir a manutenção 

da frente produtora de emprego dos trabalhadores e dos interesses de seus credores, de 

modo a preservar a empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica, 

consoante dispõe o artigo 47 da Lei n. 11.101/2005. 

 

II- DA RELACAO DE DOCUMENTOS REQUERIDO PELA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL- LRF  

 

Para instruir o presente pleito traz à colação os documentos 

previstos no artigo 51 da Lei de Falências, ou seja, livros e escrituração contábil 

simplificados nos termos da legislação específica, bem como os seguintes documentos: 

 

(i) Atos Constitutivos e Certidão de Regularidade do 

Devedor no Registro Público de Empresas; 

 

(ii) Demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) 

últimos exercícios sociais e as levantadas compostas 

obrigatoriamente de: 

a) balanço patrimonial; b) demonstração de 

resultados acumulados; c) demonstração do 

resultado desde o último exercício social; d) 

relatório gerencial de fluxo de caixa e de 

suaprojeção. 

 

(iii) Relação nominal completa dos credores, inclusive 

aqueles por obrigação de fazer ou de dar, a natureza, 

a classificação e o valor atualizado do crédito, 

discriminando sua origem, o regime dos respectivos 
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vencimentos e a indicação dos registros contábeis 

de cada transação pendente; 

(a) – Relação nominal de credores trabalhistas – Classe 

I; 

(b) Relação nominal de credores quirografários – 

financeiros – Classe II 

(c) – Relação nominal de credores quirografários – não 

financeiro – Classe III; 

(d)   Relação nominal de credores tributários; 

 

(iv)  Relação integral dos empregados, em que constem 

as respectivas funções, salários, indenizações e 

outra parcelas a que tem direito, com o 

correspondente mês de competência, e a 

discriminação dos valores pendentes de pagamento; 

 

(v) Relação de bens particulares do sócio;  

 
(vi) Extratos atualizados das contas bancárias do 

devedor e de suas eventuais aplicações financeiras 

de qualquer modalidade, inclusive em fundos de 

investimento ou em bolsas de valores, emitidos 

pelas respectivas instituições financeiras; 

 
(vii) Certidões dos cartórios de protestos situados na 

comarca do domicílio ou sede do devedor; 

 
(viii) Certidões de distribuição de feitos, obtidas nos 

municípios onde está situada a sede da empresa; 

 
(ix) Contratos e Créditos em ativos; 
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Não bastasse o período desafiador que a Requerente 

enfrenta, apesar das inúmeras tentativas de repactuação de algumas dívidas, em alguns 

processos judiciais do qual a parte é executada, existem uma série de pedidos de bloqueios 

e penhoras sobre as contas e/ou ativos financeiros. 

 

 Neste contexto, sabe-se que o Poder Judiciário, atento a 

essência da Lei, tem deferido a antecipação dos efeitos da tutela para deferir a “suspensão 

das ações” e a proteção a empresa em estado de dificuldade financeira, objetivando, 

assim, preservar a fonte geradora de empregos e riquezas, enfim, preservando na verdade 

a FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA, quando patente o período econômico turbulento 

enfrentado. 

Neste espeque, no caso da Requerente, é extremamente 

relevante que, para que esta continue suas atividades empresariais de forma regular, seja 

deferida, desde já, a liberação de valores originários de bloqueios oriundos de ações e 

execuções individuais. 

Especialmente porque, caso contrário, a manutenção destes 

valores em processos alheios à RECUPERAÇÃO JUDICIAL causará o desequilíbrio no 

pagamento de credores, aliás, mais do que isto, causará favorecimento de credores 

sujeitos ao beneplácito legal, o que este MM. Juízo não pode permitir.  

 

Como cediço, o processo de recuperação judicial outorga à 

sociedade (credores, trabalhadores e Estado) o dever de somar esforços na intenção 

principal de recuperar a empresa. Nesse sentido, é a brilhante lição de Amador Paes de 

Almeida:  

“O que não se pode admitir é que interesses egoísticos de determinados 

credores se sobreponham aos interesses de toda uma coletividade, 

arruinando-se irremediavelmente organizações produtivas que 

conjugam não somente os interesses pessoais do empresário, mas 

sobretudo o interesse público que decorre da estabilidade social, 
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representada na manutenção de empregos com o sustento de dezenas, 

se não milhares de trabalhadores e de respectivas famílias”. (Curso de 

Falência e Concordata, 11ª ed., págs. 12/13).  

 

E não há que se falar que o pedido aqui formulado somente 

poderia ser concedido depois de deferido o processamento da recuperação judicial, dada 

a inegável urgência do caso, para que não sejam afetadas as atividades da empresa, sob 

pena de quebra.   

Consabido, para a concessão da liminar pretendida e 

disposta no Art. 300 “caput” do CPC/2015 necessário se faz a presença de dois de dois 

requisitos essenciais, quais sejam: probabilidade do direito e o perigo de dano/risco ao 

resultado útil ao processo, podendo assim ser deferida em caráter liminar, conforme 

previsão do parágrafo segundo do artigo supra. 

 

Neste viés, no caso em voga estão presentes, portanto, os 

requisitos legais para o deferimento da medida pretendida, qual seja, a “liminar” para a 

liberação dos valores bloqueados nos autos do processo supracitado, senão veja-se:  

 

a) Perigo da Demora/Perigo do Dano – É cristalina sua 

presença. Essencial a liberação dos valores bloqueados para que não afete especialmente 

a “pars conditio creditorum” e mais, para que não haja desequilíbrio entre os interesses 

de credores, evitando-se o favorecimento de alguns em detrimento de outros, sendo 

assim, medida inclusive de JUSTIÇA SOCIAL.  

 

b) Fumaça do Bom Direito/Probabilidade do Direito – 

é patente, senão confira-se: Como de conhecimento uníssono, corresponde a própria 

essência da lei evitar penhoras e bloqueios de bens ou valores de empresas em processo 

de insolvência; 
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Nesse sentido, existe recomendação, inclusive, pelo 

Eminente Ministro do Colendo STJ do sentido de haver “sensibilidade” para que se decida 

no sentido de MANUTENÇÃO DA EMPRESA em processos de insolvência empresarial;  

 

O núcleo do artigo 47 da LRE, por si, já demonstra a 

plausabilidade do pedido, a empresa exerce relevante função social, GERA EMPREGO, 

GERA RIQUEZAS e TRANSPORTA RIQUEZAS pelo país, fazendo com que a 

circulação de bens gere ainda mais renda e receita, sendo assim, patente a FUNÇÃO 

SOCIAL da Requerente, justificando, assim, o presente pedido.  

 

Desta forma, ante a demonstração inequívoca da presença 

dos requisitos norteadores do deferimento do pleito aqui pretendido, necessária a 

concessão da medida liminar, para que seja determinada a imediata liberação dos valores 

constritos através de processos individuais, nos termos supra. 

 

III - PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer: 

 

a) Seja deferida o pedido de tutela antecipada conforme requerida, 

observando-se a urgência necessária;  

 

b) o processamento da presente Recuperação Judicial nos termos da 

Lei n. 11.101/2005 (art. 52); 

 

c) nomear administrador judicial devidamente habilitado para que 

assuma os encargos previstos na regra do art. 22 da Lei n. 11.101/2005; 

 

d) determinar a dispensa da exigência de apresentação de certidões 

negativas para atos que visem o pleno exercício e continuidade das 
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atividades da empresa, bem como para viabilizar a presente recuperação 

judicial; 

 

e) a suspensão legal de 180 dias, de todas as ações ou execuções 

movidas contra a empresa requerente até ulterior deliberação deste juízo 

(art. 52, III e art. 6º); 

 

f) autorização para que a requerente venha apresentar as contas 

demonstrativas mensais enquanto perdurar a presente recuperação 

judicial; 

 

g) a intimação do Ministério Público, bem como a comunicação por 

carta as Fazendas Publicas Federal, do Estado de São Paulo e do 

Município de Santo André, para que tomem ciência da presente 

Recuperação Judicial; 

 

h) expedição de competente edital a ser publicado no diário de justiça, 

contendo todas as informações previstas no § 1º do art. 52 da lei que 

regula a Recuperação Judicial; 

 

i) concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para apresentação em juízo 

do respectivo plano de Recuperação Judicial da requerente; 

 

j) Seja determinada a produção de todas as provas em direito admitidas, 

especialmente em impugnações de crédito, habilitações, ou eventuais 

outros incidentes processuais; 

 

k) Ao final, com homologação do PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, seja CONCEDIDA a RECUPERAÇÃO JUDICIAL da 

Requerente; 
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Protesta-se pelo prazo suplementar de 05 (cinco) dias para 

apresentação do competente instrumento de procuração.  

 

Dá-se à causa o valor de R$100.000,00 (cem mil reais) para 

efeitos fiscais 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 

Santo André, 28 de julho de 2025. 

 

Marceli Carla Munari Braga de Souza 

OAB/SP 305.056  
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